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COVID-19 

TJRJ disponibiliza versão atualizada do informativo COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

CNJ prorroga prazos de medidas de prevenção ao novo coronavírus 

 

Pandemia: CNJ proíbe sessões presenciais do Tribunal do Júri 

 

Fonte: CNJ    

 

Lei Estadual nº 8.850, de 27 de maio de 2020 – Dispõe sobre a produção de máscaras de proteção individual 

pelos detentos do sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro de durante o plano de contingência do vírus Covid-19 
(Coronavírus), e dá outras providências.  

 

Fonte: AlLERJ 
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Nota oficial 

 

Fonte: TJERJ  
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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado no dia 25 de maio, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 

Jurisprudência Criminal nº 06, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a casa de prostituição, 

violação à dignidade sexual, incomprovação, manutenção da sentença absolutória e progressão para o regime aberto, 

intervenção do Ministério Público, obrigatoriedade, cassação da decisão. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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 Informativo STF nº 978     novo 
 

Justiça Eleitoral vai julgar ação penal contra ex-deputados do PP denunciados na Lava Jato 

 

A Segunda Turma decidiu, na sessão por videoconferência, remeter à Justiça Eleitoral de Brasília a Ação Penal (AP) 
1034, em que os ex-deputados federais Mario Negromonte (PP-BA), Luiz Fernando Faria (PP-MG) e José Otávio 
Germano (PP-RS) foram denunciados por lavagem de dinheiro e corrupção passiva. Por maioria de votos, os ministros 
aplicaram a jurisprudência do Tribunal de que a competência para processar e julgar crimes comuns conexos a crimes 
eleitorais é da Justiça Eleitoral. 

A decisão foi tomada na Petição (Pet) 8134, em que os ex-deputados apresentaram recurso (agravo) contra a 
determinação do ministro Edson Fachin de envio da ação à 13ª Vara da Justiça Federal em Curitiba (PR), em razão 
do encerramento da competência do STF após o término dos respectivos mandatos. De acordo com a denúncia, os 
ex-parlamentares, integrantes da cúpula do Partido Progressista, teriam fornecido apoio e sustentação política à 
manutenção de Paulo Roberto Costa na Diretoria de Abastecimento da Petrobras e, com isso, solicitado e aceitado a 
promessa de pagamento de vantagens indevidas, no valor de mais de R$ 357 milhões, para si e para seu partido. 

O julgamento havia sido suspenso na sessão de 4/2, após o voto do relator pela manutenção de sua decisão. Segundo 
Fachin, não há como atribuir a um agravo efeito rescisório da decisão da Segunda Turma em que a denúncia foi 
recebida apenas pelos delitos de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, e não por supostos crimes eleitorais. 

Na mesma sessão, o ministro Ricardo Lewandowski abriu a divergência, com o entendimento de que, como os crimes 
comuns são conexos a crimes eleitorais, deve ser aplicada a jurisprudência do STF sobre a matéria. Ele votou pela 
remessa dos autos à Justiça Eleitoral de Brasília, pois os atos teriam ocorrido na capital, onde se encontra o diretório 
nacional do PP. 

O julgamento foi retomado nesta tarde com o voto-vista do ministro Gilmar Mendes, que acompanhou a divergência, 
por entender que a denúncia formulada pelo Ministério Público Federal apresenta fortes indícios da prática de crime 
eleitoral (o recebimento de propina disfarçada de doação eleitoral). Ele destacou a necessidade de fazer prevalecer a 
jurisprudência do STF sobre competência da Justiça Eleitoral para processar e julgar esses feitos. O ministro Celso de 
Mello também acompanhou a divergência. 

A ministra Cármen Lúcia, presidente da Segunda Turma, acompanhou o relator. 
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Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro determina que Weintraub esclareça declarações feitas em reunião ministerial 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que a Polícia Federal tome, em no máximo cinco dias, o depoimento do 
ministro da Educação, Abraham Weintraub, para que ele explique as declarações feitas na reunião ministerial do último 
dia 22/4. A decisão, proferida no Inquérito (INQ) 4781, que investiga ataques verbais à Corte e a seus integrantes e a 
disseminação de notícias falsas, se baseia no laudo da Polícia Federal produzido no âmbito do Inquérito (INQ 4831), 
de relatoria do ministro Celso de Mello, em que foi analisado o conteúdo da reunião e reproduzidas declarações em 
que Weintraub se refere aos ministros como “vagabundos” que mereciam ser presos. 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, as declarações são gravíssimas e não só atingem a honorabilidade dos 
integrantes da Corte como também representam ameaça ilegal à sua segurança, numa tentativa clara de lesar a 
independência do Poder Judiciário e a manutenção do Estado de Direito. “Há, portanto, indícios da prática dos delitos 
tipificáveis nos artigos 139 e 140 do Código Penal, bem como nos artigos 18, 22, 23 e 26 da Lei 7.170/1983”. Os 
dispositivos se referem aos crimes de difamação e injúria e a delitos previstos na Lei de Segurança Nacional, entre 
eles tentar impedir, com emprego de violência ou grave ameaça, o livre exercício de qualquer dos Poderes da União 
ou dos Estados e a fazer, em público, propaganda de processos violentos ou ilegais para alteração da ordem política 
ou social. 

O ministro facultou ao procurador-geral da República, Augusto Aras, o direito de acompanhar o depoimento de 
Weintraub e de se manifestar em relação às providências cabíveis para o prosseguimento da investigação. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro Celso de Mello determina arquivamento de pedido de enquadramento criminal contra o 
presidente da República 

 

O ministro Celso de Mello determinou o arquivamento de pedido de enquadramento criminal contra o presidente da 
República, Jair Bolsonaro, apresentado pelos senadores Randolfe Rodrigues (Rede/AP) e Fabiano Contarato 
(Rede/ES), na Petição (PET) 8803. O ministro acolheu pedido da Procuradoria-Geral da República e negou seguimento 
à PET, uma vez que cabe ao Ministério Público a titularidade de ação penal pública, “que age, nessa condição, com 
exclusividade, em nome do Estado”, afirmou o ministro. 

Os senadores apontavam suposta prática do crime de falsidade ideológica em razão de decreto de exoneração de 
Maurício Valeixo do cargo de diretor-geral da Polícia Federal, publicado com a assinatura do então ministro da Justiça 
e Segurança Pública Sérgio Moro. 

 

Veja a notícia no site 
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Decano nega pedido de Flávio Bolsonaro para acompanhar depoimentos de Paulo Marinho 

 

O ministro Celso de Mello negou pedido do senador Flávio Bolsonaro (Republicanos-RJ) para que ele ou sua defesa 
tenha acesso aos depoimentos à Polícia Federal (PF) do seu suplente Paulo Marinho e do seu chefe de gabinete, 
Miguel Ângelo Braga Grillo, no Rio de Janeiro. A decisão se deu em petição protocolada no Inquérito (INQ) 4831, em 
que se apuram declarações feitas pelo ex-ministro Sérgio Moro sobre a suposta tentativa do presidente Jair Bolsonaro 
de interferir politicamente na PF. 

O decano destacou que decretou, em atendimento à representação da Polícia Federal, ressalvada a intervenção do 
Ministério Público Federal, regime de sigilo geral sobre os depoimentos de Paulo Marinho e Miguel Ângelo Braga 
Grillo.  

O ministro Celso de Mello afirmou que não se aplica, no caso, a prerrogativa prevista na Lei 8.906/1994, a qual 
reconhece ao advogado, desde que em defesa de seu cliente investigado em ação penal, o direito de auxiliá-lo em 
interrogatório ou depoimento. Destacou que o senador não é objeto de apuração criminal no INQ 4831 e não foi 
intimado para depor como investigado. 

O relator apontou que o inquérito policial, em face de sua unilateralidade e caráter inquisitivo, não permite que, nele, 
se instaure o regime de contraditório. Frisou ainda que, após praticados os atos de investigação penal postos sob 
regime de sigilo, qualquer pessoa sob investigação do Estado e, também, ao seu advogado (não importando que se 
trate de inquérito policial, de inquérito parlamentar, de procedimento de investigação penal instaurado pelo Ministério 
Público ou de processo penal) o direito de conhecer as informações já formalmente produzidas nos autos, como prevê 
a Súmula Vinculante 14 do STF. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro Celso de Mello autoriza acesso a vídeo de reunião ministerial 

 

O ministro Celso de Mello liberou o acesso ao vídeo da reunião ministerial realizada no dia 22 de abril, no Palácio do 
Planalto. A decisão foi tomada no Inquérito (INQ) 4831, em que se apuram declarações feitas pelo ex-ministro Sérgio 
Moro acerca de suposta tentativa do presidente Jair Bolsonaro de interferir politicamente na Polícia Federal. Com a 
decisão, qualquer cidadão poderá ter acesso ao conteúdo do encontro de ministros com o presidente Jair Bolsonaro. 

O decano autorizou, ainda, o acesso à íntegra da degravação do vídeo. A única restrição imposta foi a trechos 
específicos em que há referência a dois países com os quais o Brasil mantém relação diplomática. 

Confira abaixo a íntegra da decisão do ministro e os links de acesso ao vídeo e à respectiva degravação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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 Informativo STJ nº 670   

 

Vereador de Correntina (BA) poderá retomar mandato, mas segue impedido de assumir cargos de 
direção 

 

Por não verificar riscos ao trâmite da ação penal, a Quinta Turma concedeu habeas corpus para que o ex-presidente 
da Câmara Municipal de Correntina (BA) Wesley Campos Aguiar possa retomar seu mandato como vereador. Wesley 
Aguiar é investigado pelo suposto cometimento de crimes de peculato e associação criminosa no âmbito das atividades 
legislativas, apurados na Operação Último Tango. 

Na decisão, o colegiado considerou, entre outros fatores, o longo tempo de afastamento do vereador de suas funções, 
período que já representa quase a metade do mandato eletivo. Entretanto, de forma unânime, os ministros mantiveram 
para o vereador a proibição de assumir funções de direção na Câmara. 

De acordo com os autos, o vereador, como presidente da Câmara, teria se associado a outros membros do Legislativo 
municipal para atos como desvio de verbas públicas, instituição de gratificações irregulares para servidores – com 
devolução de parte do dinheiro para os parlamentares – e distribuição de combustível, além de outros benefícios. 

Em agosto de 2018, Wesley Aguiar foi preso preventivamente, mas, em setembro do mesmo ano, a Quinta Turma 
substituiu a prisão por outras medidas cautelares, entre elas o afastamento das funções de presidente da Câmara e 
de vereador. Na decisão, o colegiado determinou que as medidas fossem reavaliadas pela Justiça baiana a cada 180 
dias. 

Sem intercorrências 

Neste ano, a defesa do vereador impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), mas a corte rejeitou 
o pedido de levantamento das medidas cautelares sob o fundamento de que permaneceriam inalteradas as condições 
que levaram ao seu afastamento. O TJBA considerou o fato de que as supostas práticas criminosas ocorreram 
exatamente na função de vereador, o que justificaria a manutenção do impedimento ao exercício do mandato. 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator no STJ, apontou que, em dezembro de 2018, a Câmara Municipal de 
Correntina cassou o mandato de alguns vereadores, entre eles Wesley Aguiar, porém a Justiça deu provimento ao 
recurso do parlamentar e determinou o seu imediato retorno ao cargo. Mas o exercício das funções ficou vedado em 
razão da medida cautelar imposta pelo STJ. 

Com base em informações juntadas aos autos, o ministro apontou que, desde a imposição da medida, não foram 
demonstradas situações que indiquem eventual risco ao regular desenvolvimento do processo penal. 

Sufrágio 

Além disso, o relator lembrou que a decisão da Quinta Turma que determinou o afastamento do cargo foi proferida há 
mais de um ano e oito meses, tempo que representa metade do mandato parlamentar, de quatro anos, com 
encerramento no final de 2020. 

Ao permitir o retorno do vereador ao cargo – impedindo-se, contudo, o exercício de funções de natureza administrativa 
e de direção na Câmara Municipal –, Reynaldo Soares da Fonseca também ressaltou que não é possível presumir que 
a posição política do vereador, retornando às funções do cargo, será no sentido de causar prejuízos à instrução 
processual ou à aplicação da lei penal. 

"Independentemente da moralidade ou imoralidade na continuidade do exercício da função pública, certo é que o papel 
do Poder Judiciário é fazer observar e cumprir as disposições constantes do ordenamento jurídico, não sendo 
legitimado a atrair, para si, responsabilidades de decisões políticas inerentes ao exercício do sufrágio", finalizou o 
ministro. 

 

Veja a notícia no site 
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Sexta Turma autoriza retorno de Joesley e Wesley Batista para funções de comando no grupo J&F 

 

A Sexta Turma deu provimento a um recurso em habeas corpus de Joesley Batista para permitir o seu retorno às 
funções de comando das empresas do grupo J&F. Por estar na mesma situação processual, os efeitos da decisão 
foram estendidos ao seu irmão, Wesley Batista. 

O colegiado afastou a proibição de participar, diretamente ou por interposta pessoa, de operações no mercado 
financeiro e de ocupar cargos ou funções nas empresas do grupo J&F, mantendo, contudo, as demais cautelares 
impostas no julgamento do HC 422.113, em 2018, quando os irmãos puderam sair da prisão preventiva decretada no 
âmbito de uma investigação por insider trading. 

Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator, passados dois anos e três meses do julgamento do Habeas Corpus 
422.113, não há notícia de descumprimento das medidas cautelares, e a nova realidade dos fatos justifica o provimento 
do recurso. 

"Não há notícia de que o acusado haja descumprido nenhuma das cautelares impostas, e o processo caminha para o 
seu desfecho. Além disso, os autos indicam, sem margem a dúvidas, que o requerente celebrou acordo de leniência 
com o Ministério Público, no qual se comprometeu a instalar regras de conformidade em suas empresas" – observou 
o relator, acrescentando que as informações do MP dão conta de que o acordo vem sendo cumprido. 

Tempos de crise 

No recurso de Joesley Batista, a defesa pediu que fosse revogada a proibição de ocupar cargos ou funções nas 
empresas envolvidas nos fatos apurados na ação penal que investiga o crime de insider trading. 

A defesa alegou que os irmãos Batista fecharam acordo de leniência com o Ministério Público Federal (MPF), 
comprometendo-se a pagar R$ 10,3 bilhões à União, e que o afastamento deles, em tempos de crise provocada pelo 
novo coronavírus (Covid-19), pode afetar severamente o grupo J&F, sendo indispensável seu retorno ao comando das 
empresas. 

O recurso destacou que o grupo J&F é responsável pelo abastecimento de 25% do mercado de alimentos do país e 
emprega atualmente 260 mil pessoas. 

Sobrevivência 

O ministro Rogerio Schietti disse que o questionamento quanto à manutenção das medidas cautelares impostas se 
mostra mais relevante quando constatado que o pleito da defesa tem relação com a própria sobrevivência das 
empresas, tendo em vista o caráter essencial da participação de Joesley Batista nas decisões do grupo – indicado por 
seu papel de liderança e "pela responsabilidade que recai sobre si na tomada de decisões estratégicas". 

O relator frisou que a instrução criminal caminha para o fim, e, segundo as informações do processo, Joesley Batista 
não a prejudicou após ganhar a liberdade. Além disso, afirmou que a situação global de pandemia reforça o argumento 
da importância da presença dos irmãos na gestão das empresas, para a tomada de decisões que preservem a atividade 
produtiva, os empregos e a arrecadação. 

Ele disse que – como afirmado na decisão que concedeu liminar para a participação dos irmãos nas reuniões do 
conselho de administração das empresas – "são imprevisíveis os impactos negativos que essa crise sanitária mundial 
produzirá na economia de cada país e, especialmente, na higidez financeira e na capacidade produtiva das empresas 
nacionais e multinacionais" – argumentos que reforçam a necessidade do retorno dos irmãos ao controle do grupo. 

Compliance 

Schietti lembrou que um sistema rigoroso de compliance foi implementado nas empresas do grupo, com a 
reestruturação das equipes que atuam nessa área. 
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"Sob o prisma da necessidade de se impedir a reiteração na prática delitiva, portanto, observa-se que houve sensível 
modificação dos fatos desde a análise do HC 422.113/SP", declarou o ministro, acrescentando que atualmente o risco 
de utilização das empresas para o cometimento de novos delitos é ainda bem menor do que naquela ocasião. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Pai idoso não poderá ser preso por dever alimentos a filha de 37 anos que exerce atividade 
profissional 

 

Por não verificar os requisitos de atualidade da dívida e de urgência no recebimento da pensão alimentícia, a Quarta 
Turma afastou a possibilidade de prisão civil de um pai de 77 anos por débito alimentar cuja credora, sua filha, 
atualmente com 37 anos, demonstrou não depender desses valores para se manter. 

De acordo com o processo, em 2011, foi feito acordo extrajudicial para suspender o pagamento da pensão, pois o pai 
não podia mais suportar o encargo. A filha, à época com 29 anos, já trabalhava. 

Em 2016, o pai ajuizou ação de exoneração de alimentos, na qual a filha afirmou que, de fato, não tinha mais interesse 
no recebimento da pensão. Apesar disso, no mesmo ano, ela ajuizou pedido de cumprimento de sentença de alimentos, 
alegando que a concordância em desonerar o pai da obrigação valia a partir da data do ajuizamento da ação de 
exoneração, sem prejuízo da possibilidade de cobrança de dívida alimentícia anterior. 

Nos autos da execução de alimentos, o juiz determinou a prisão civil do pai – decisão mantida pelo Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais. 

Sem urgência 

A ministra Isabel Gallotti, relatora do pedido de habeas corpus, destacou que a filha, na ação de execução, admitiu 
não precisar dos alimentos, pois era financeiramente independente. 

Em consequência, a ministra aplicou ao caso jurisprudência do STJ no sentido de que a execução de obrigação 
alimentar pelo rito da prisão tem como pressupostos a atualidade da dívida, a urgência e a necessidade do recebimento 
da prestação alimentícia. 

"Dessa forma, reafirmo não ter pertinência o decreto de prisão civil de pessoa idosa, com quase 77 anos de idade 
atualmente, para pagamento de valores dos quais comprovadamente não necessita a beneficiária dos alimentos para 
sua subsistência atual, mas que poderá ser adimplida pelo rito da execução prevista no artigo 528, parágrafo 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015", concluiu a ministra o conceder o habeas corpus. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Ministro solicita apuração sobre suposto vazamento de diligência contra governador Wilson Witzel 

 

O ministro Benedito Gonçalves solicitou ao Ministério Público Federal, na manhã desta quarta-feira (27), a apuração 
sobre o suposto vazamento de diligências de busca e apreensão realizadas no Rio de Janeiro nessa terça-feira (26), 
em ação que tem entre seus investigados o governador do estado, Wilson Witzel.  
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Segundo o ministro, caso seja confirmado o vazamento, será necessário responsabilizar penalmente o autor da 
conduta ilícita, como forma de não prejudicar a integridade das instituições.  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Para Sexta Turma, erro na classificação de circunstância judicial desfavorável não impede aumento 
da pena 

 

O juiz não é obrigado a mencionar pelo nome – tal como apresentadas no artigo 59 do Código Penal – as circunstâncias 
judiciais que ele avaliou para definir a pena. Se a sentença registrar a existência de condenações anteriores sem se 
referir a maus antecedentes, ou se demonstrar que o dano causado pelo réu foi especialmente grave, mesmo sem 
falar em consequências do crime, o aumento da pena-base estará justificado. 

O entendimento foi aplicado pela Sexta Turma ao analisar habeas corpus em que a defesa contestava o uso de 
condenações definitivas anteriores para valorar negativamente a conduta social. Na decisão, a turma reafirmou a 
jurisprudência segundo a qual condenações pretéritas não utilizadas para configurar a reincidência só podem 
caracterizar maus antecedentes, sendo erro técnico usá-las de forma diferente. 

A ré foi condenada pela prática de estelionato (artigo 171 do Código Penal) contra três vítimas, em continuidade delitiva, 
a três anos e quatro meses de reclusão, no regime inicial semiaberto. O juiz valorou negativamente a conduta social 
em razão de ela ter mais cinco condenações penais por estelionato transitadas em julgado, que não foram 
consideradas para caracterizar reincidência. 

No habeas corpus, a defesa alegou ainda que não haveria prova de que as consequências do crime – outra vetorial 
com valoração negativa – afetaram demasiadamente as vítimas. 

Reclassificação 

O relator do pedido, ministro Rogerio Schietti Cruz, ressaltou que a Terceira Seção considera uma impropriedade 
técnica entender que as condenações transitadas em julgado refletem negativamente na personalidade ou na conduta 
social do réu. 

No caso sob exame, o ministro afirmou que as cinco condenações anteriores por idêntico crime, embora classificadas 
de forma errada, não podem ser desconsideradas para punir a ré "da mesma forma que um criminoso neófito". E como 
a defesa não contestou a existência das condenações, o correto, segundo o ministro, é tão somente corrigir a 
classificação da circunstância judicial, sem afastar o correspondente aumento de pena. 

Dano não dimensionado 

Para Schietti, contudo, não ficou evidenciado grande prejuízo às vítimas que justificasse a valoração negativa das 
consequências do crime, pois o juiz não especificou o dano patrimonial causado a cada uma, nem demonstrou que, 
diante de suas condições econômicas, o resultado extrapolou os limites da normalidade. Tudo o que consta da 
sentença é o valor total perdido pelas vítimas, de quase R$ 5 mil. 

O ministro apontou que o magistrado, ante duas circunstâncias negativas, aumentou a pena em um ano de reclusão, 
o que equivale a seis meses de acréscimo para cada vetorial. Uma vez afastada a análise negativa de uma delas 
(consequências do crime) e nominado corretamente o histórico criminal como maus antecedentes, o relator 
redimensionou a pena-base para um ano e seis meses de reclusão. 

A turma julgadora também corrigiu a fração de aumento em razão da continuidade delitiva, pois foram cometidos três 
crimes – o que, segundo a jurisprudência do STJ, leva à majoração em um quinto, e não dois terços, como fixado pelo 
juiz. Assim, a pena definitiva ficou estabelecida em um ano, nove meses e 18 dias de reclusão, em regime semiaberto. 
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Ministro defere liminar para revogar prisão de médico acusado de fraudes na saúde do AM 

 

O ministro Nefi Cordeiro deferiu liminar em habeas corpus para revogar a prisão preventiva do médico Mouhamad 
Moustafá, investigado na Operação Maus Caminhos. 

Segundo o processo, o médico teve a prisão preventiva decretada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
por descumprir condições fixadas quando da concessão de liberdade provisória em ação penal relacionada à Operação 
Maus Caminhos. 

A operação desarticulou uma organização criminosa voltada para o desvio de recursos públicos por meio de contratos 
de gestão na área da saúde no Amazonas. De acordo com a acusação, o grupo utilizava uma organização social 
chamada Instituto Novos Caminhos para burlar a exigência de licitações e contratar diretamente empresas prestadoras 
de serviços. 

Após o indeferimento de liminar no TRF1, a defesa impetrou habeas corpus no STJ, alegando que a reiteração delitiva 
que fundamentou o decreto de prisão preventiva não existiria, pois, em ação penal anterior, o réu foi absolvido da 
acusação de obstrução da investigação – mesmo argumento usado pelo tribunal para indicar a violação das medidas 
cautelares e decretar a prisão. 

Embaraço à investigação 

Segundo o relator, ministro Nefi Cordeiro, o médico foi absolvido da acusação de embaraço à investigação de 
organização criminosa, mas teve mantida sua prisão preventiva em primeira instância com base no descumprimento 
de cautelar anteriormente imposta. 

Todavia, explicou o ministro, embora o paciente tenha sido condenado pelo crime de peculato na ação penal que 
originou o presente habeas corpus, o descumprimento das cautelares a que se refere o último decreto de prisão 
preventiva seria exatamente a conduta pela qual ele foi absolvido na ação penal anterior. 

Dessa forma, ressaltou Nefi Cordeiro, é "flagrantemente ilegal" a manutenção da prisão com base no descumprimento 
de cautelares impostas em ação penal em que o réu já foi absolvido, por ausência do requisito obrigatório da justa 
causa referente à existência do crime e à sua autoria. 

"Não obstante exista menção à reiteração delitiva do paciente na fundamentação da decisão atacada, esta não pode 
ser considerada válida para a manutenção do ergástulo acautelatório, pois tal condição já era conhecida à época e 
não foi utilizada para a decretação da prisão, que teve como fundamento apenas o descumprimento das medidas 
cautelares impostas no processo", observou. 

Ao deferir a liminar para a soltura do paciente até o julgamento de mérito do habeas corpus apresentado anteriormente 
ao TRF1, o ministro destacou que a presente decisão não impede a fixação de outras medidas cautelares diversas da 
prisão. 

 

O mérito do habeas corpus ainda será apreciado pela Sexta Turma do STJ. 
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Quinta Turma aplica insignificância em furto de R$ 70, apesar do concurso de agentes 

 

A Quinta Turma, por unanimidade, determinou o trancamento de ação penal contra duas mulheres acusadas de furtar 
gêneros alimentícios em um supermercado no interior de São Paulo. Para o colegiado, o fato de se tratar de furto 
qualificado pelo concurso de agentes não impede automaticamente a aplicação do princípio da insignificância 

 

As mulheres foram denunciadas por subtrair dois pacotes de linguiça, um litro de vinho, uma lata de refrigerante e 
quatro salgados – produtos avaliados em quase R$ 70, menos de 10% do salário mínimo vigente à época. 

Em primeiro grau, foi reconhecida a excludente de ilicitude prevista no artigo 24 do Código Penal (estado de 
necessidade), além da atipicidade material da conduta. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), contudo, deu 
provimento ao recurso do Ministério Público e determinou o prosseguimento da ação. 

No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alegou atipicidade material da conduta, tendo em vista o valor dos bens 
e o fato de que a vítima não teve prejuízo, pois tudo foi restituído. 

Qualificadora 

Segundo o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, o direito penal deve intervir somente nos casos em que a 
conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações 
jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de 
afetação da ordem social que ocasionem. 

Para o ministro, no caso analisado, as circunstâncias do crime permitem que seja aplicado o princípio da bagatela, ou 
da insignificância. Ele mencionou julgados da própria Quinta Turma em que o princípio foi aplicado a despeito da 
qualificadora do concurso de agentes. 

"Na hipótese desses autos, verifica-se que os fatos autorizam a incidência excepcional do princípio da insignificância, 
haja vista as circunstâncias em que o delito ocorreu. Muito embora esteja presente uma circunstância qualificadora – 
o concurso de agentes –, os demais elementos descritos nos autos permitem concluir que, neste caso, a conduta 
perpetrada não apresenta grau de lesividade suficiente para atrair a incidência da norma penal, considerando a 
natureza dos bens subtraídos (gêneros alimentícios) e seu valor reduzido", explicou o ministro. 

Inexpressividade da lesão 

Todavia, ao conceder o habeas corpus para trancar a ação penal, Reynaldo Soares da Fonseca ressalvou que a 
possibilidade de incidência do princípio da insignificância não pode tornar deficiente a proteção do bem jurídico tutelado 
pela lei penal. 

Segundo o relator, "não se deve abrir muito o espectro de sua incidência", que precisa estar limitado a situações nas 
quais seja reconhecida a inexpressividade da lesão. Ele lembrou, por exemplo, que a reiteração criminosa – conforme 
estabelecido em diversos precedentes da Terceira Seção do STJ – inviabiliza a insignificância, salvo quando a medida 
se revelar socialmente recomendável no caso concreto. 
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